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ESCALA 6 X 1

Marinho minimiza perdas

A 
discussão sobre o fim da 
escala 6x1 ganhou contor-
nos mais concretos — e 
também mais complexos 

— na comissão especial da Câma-
ra criada para analisar a proposta 
de mudança no regime de trabalho 
no país. Em uma audiência marca-
da por argumentos técnicos, ape-
los sociais e cautela política, o mi-
nistro do Trabalho, Luiz Marinho 
— primeira autoridade recebida 
pelo colegiado — defendeu que o 
Brasil dê um passo imediato rumo 
à diminuição de jornada. 

Ao apresentar a posição do Go-
verno, Marinho afirmou que o país 
reúne condições econômicas pa-
ra implementar, imediatamente, a 
jornada de 40 horas semanais, asso-
ciada ao modelo 5x2. Segundo ele, a 
discussão deixou de ser apenas tra-
balhista para se tornar também so-
cial. “É um pedido de socorro dos 
trabalhadores e trabalhadoras, es-
pecialmente da juventude, que quer 
tempo para viver”, declarou.

O ministro classificou a escala 
6x1 como um modelo exaustivo. 
Ele argumentou que a redução de 
jornada não deve ser analisado ex-
clusivamente sob a ótica do custo 
empresarial. Na avaliação de Ma-
rinho, jornadas mais equilibra-
das tendem a reduzir afastamen-
tos por doenças físicas e mentais, 
acidentes de trabalho, rotativida-
de e absenteísmo — fatores que, 
na prática, também pressionam 
as contas das empresas.

Marinho afirmou que, em um 
universo de 50 milhões de víncu-
los empregatícios, 2/3 já estão na 
escala 5x2. Os dados apontam, ain-
da, um impacto médio estimado de 
4,7% sobre a massa geral de rendi-
mentos com a mudança de 44 pa-
ra 40 horas semanais.

“A posição do governo é clara: 
redução para 40 horas semanais, 
sem redução de salário e com duas 
folgas na semana. Isso é plenamen-
te sustentável”, afirmou.

Cautela

Se o Executivo levou à comissão 
uma posição fechada sobre jorna-
da e descanso, o relator preferiu 
adotar prudência. O deputado Léo 
Prates (Republicanos-BA) afirmou 
concordar com a necessidade de 
assegurar dois dias de folga a ca-
da cinco de trabalho, mas admitiu 

incerteza sobre a obrigatoriedade 
de que esses descansos sejam segui-
dos. “Essa coisa dos dois dias conse-
cutivos eu ainda tenho dúvidas. Os 
dois dias devem ser garantidos, mas 
consecutivos eu ainda tenho dúvi-
das”, disse. Segundo o parlamentar, 
a cautela decorre da dimensão da 
mudança proposta. Isso porque o 
Congresso discute simultaneamen-
te duas alterações estruturais: a re-
dução da jornada semanal e a refor-
mulação da escala laboral. 

Prates também procurou afas-
tar o clima de confronto entre 
capital e trabalho e defendeu a 

construção de consenso. “Todo 
mundo aqui é a favor do Brasil. 
Nós queremos preservar os em-
pregos”, afirmou, ao rebater ava-
liações de que a proposta pode-
ria desencadear uma crise gene-
ralizada no setor produtivo. Ao 
lembrar a redução constitucional 
de 48 para 44 horas semanais em 
1988, o relator ressaltou que pre-
visões de colapso econômico fei-
tas à época não se concretizaram.

O debate ganhou reforço téc-
nico com a participação de repre-
sentantes da Associação Nacio-
nal dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho. Em defesa da propos-
ta, um ex-presidente da entidade 
sustentou que limitar jornada e 
rever escalas é uma medida histó-
rica de proteção social e lembrou 
que, desde o século XIX, previsões 
catastróficas costumam acompa-
nhar cada avanço na legislação 
trabalhista — sem confirmação 
posterior na realidade econômi-
ca. Também chamou atenção pa-
ra o aumento dos adoecimentos 
ocupacionais, dos afastamentos 
por transtornos mentais e dos aci-
dentes de trabalho relacionados a 
jornadas exaustivas.

Os debates ocorreram na primeira audiência pública da comissão especial criada para analisar a PEC da redução da jornada de trabalho
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O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retomou, ontem, o julgamen-
to sobre as ações de redistribuição 
dos royalties do petróleo e do gás 
natural, que estava suspenso há 13 
anos. Hoje, a relatora da ação, mi-
nistra Cármen Lúcia, deve apresen-
tar seu voto sobre o caso.

Uma decisão cautelar, proferi-
da por Cármen Lúcia, relatora da 
ação, em 2013, suspendeu a eficá-
cia da Lei nº 12.734/2012, que mo-
dificava os critérios de repartição 
dos royalties entre estados e mu-
nicípios. Com isso, o modelo an-
terior de distribuição foi mantido 
ao longo dos últimos anos, aguar-
dando uma definição.

Agora, cabe à Corte analisar se 
a aprovada pelo Congresso, que 
ampliou a redistribuição dos re-
cursos para estados e municípios 
não produtores de petróleo e gás, 
continuará valendo ou não. Na 
época, a presidente Dilma Rou-
sseff chegou a vetar a proposta, 
mas os parlamentares derrubaram 
o veto. As novas regras prezavam 
por uma distribuição mais iguali-
tária entre os entes que produzem 
e os que não produzem. Em 2013, 
o estado do Rio de Janeiro acionou 
o Supremo, alegando inconstitu-
cionalidade e a relatora, Cármen 
Lúcia, suspendeu a lei.

Desde a liminar, fica com a 
maior parte da divisão dos royal-
ties os estados e municípios que 
produzem mais, ou seja, com 26,5% 
para cada. Os estados e municípios 
não produtores recebem 8,75% dos 
valores, cada um.

Caso aprovada a mudança na 
lei, os estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo seriam 
os mais impactados, já que são os 
maiores produtores, principalmen-
te de petróleo .

Segundo o procurador do es-
tado do Rio de Janeiro, Gustavo 
Binenbojm, o Rio terá uma perda 
estimada anual para 2026, em tor-
no de R$ 9,9 bilhões e os municí-
pios fluminenses em torno de R$ 
13 bilhões, totalizando uma per-
da anual estimada em torno de R$ 
23 bilhões. Ele disse ainda que a 
distribuição dos royalties é uma 
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PETRÓLEO

STF retoma julgamento de Royalties 

A ministra Cármen Lúcia é relatora da ação, em análise desde 2013
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forma de redução de desigualda-
de regionais, já que é uma forma 
de recompensar os municípios 
que sofrem os danos decorren-
tes da atividade. “Se tira muito de 
poucos estados e municípios pro-
dutores e se entrega pouquíssimo 
aos que são produtores, ou seja, 
se decreta dos municípios produ-
tores e não se resolve o problema 
de nenhum estado ou município 
produtor”, frisou.

A  procuradora-Geral do estado 
de São Paulo, Inês Maria dos Santos 
Coimbra, disse que entes federativos 
que não sofrem com os impactos 
ambientais passaram a figurar como 
destinatários principais das receitas. 
Segundo ela, a lei impugnada pro-
move alteração profunda no regime 
de repartição dos royalties e das par-
ticipações especiais e retira progres-
sivamente receitas historicamente 
destinadas aos estados e municípios 
produtores, transferindo, segundo 
ela, parcela substancial desses re-
cursos a entes não impactados pela 
atividade econômica. “Desloca re-
ceitas compensatórias dos entes que 
suportam o ônus da exploração para 
entes que não vivenciam as externa-
lidades negativas”.

Ela disse que as ações são de-
sestruturantes para o estado de 

São Paulo, que poderá gerar im-
pacto anual estimado em R$ 2,5 
bilhões, considerados perdas glo-
bais dos municípios paulistas. “No 
estado de São Paulo, diversos mu-
nicípios litorâneos dependem sig-
nificativamente da receita oriun-
da de royalties e participações es-
peciais para financiar serviços pú-
blicos essenciais e investimentos 
em infraestrutura vinculada à ati-
vidade petrolífera. Hoje 120 mu-
nicípios paulistas recebem recei-
tas relacionadas à exploração de 
petróleo e gás natural e ao menos 
em seis deles, essas receitas repre-
sentam ao menos 10% da receita 
principal”, disse ela, citando as ci-
dades de Ilhabela, Cananéia, Ilha 
Comprida, acrescentando que a 
supressão das receitas vai gerar 
desequilíbrio severo.

No final do debate, o minis-
tro Gilmar Mendes, disse que é 
preciso refletir e discutir o tema 
com cuidado e elaborar, assim, 
um modelo de “jurisdição cola-
borativa, que envolve o Executi-
vo e o Legislativo”. Segundo ele, 
o debate dos royalties pode refle-
tir sobre outras riquezas e miné-
rios que estão sendo explorados, 
criando um modelo que sirva de 
base e referência.

Em comissão, ministro recorda que dois terços dos vínculos empregatícios já estão na escala 5x2

Os candidatos a governador 
nas eleições de outubro ganha-
ram uma boa ferramenta para 
elaborar seus programas de go-
verno. A organização não gover-
namental Centro de Liderança 
Pública (CLP) lançou, ontem, 
o Ranking de Competitividade 
dos Estados, que mapeou o de-
sempenho das unidades da Fe-
deração em cinco áreas: econo-
mia, segurança pública, gestão 
pública, sociedade e sustenta-
bilidade ambiental.

O objetivo do CLP é apre-
sentar um raio-X da gestão pú-
blica em que seja possível me-
dir a capacidade dos estados de 
gerar bem-estar para a popula-
ção e fornecer subsídios aos in-
vestidores privados em relação 
à atratividade de cada unidade 
federada. O Distrito Federal, por 
suas características peculiares 
de não ser nem estado nem mu-
nicípio, não entra nas listagens.

Para ajudar a entender a di-
nâmica de evolução dos esta-
dos, foram montados dois ran-
kings para cada área analisada. 
O primeiro mostra a posição de 
cada estado em relação aos ou-
tros, em uma listagem nacional. 
O outro, a evolução do estado 
em relação ao próprio desem-
penho nos últimos três anos.

No quesito economia, por 
exemplo, São Paulo e Santa Ca-
tarina lideraram, nos últimos 
três anos, a lista dos melhores 
estados. Quando se olha a evolu-
ção de cada um, porém, o desta-
que é o Espírito Santo, que pulou 
da 10ª posição, em 2023, para a 
7ª, em 2025, graças, principal-
mente, ao desempenho no cri-
tério de potencial de mercado, 
considerado o melhor do país. 
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